
RATIFICO a presente JUSTIFICATIVA Publique-
se, providencie-se o contrato.

. ,

, I

eito
COSTA FILHO

Tomar do Geru/S O

ESTADO DE SERGIPEIMUNICÍPIO DE TOMAR DO GERU

I ' _
JUSTIFICATI A qE DISPENSA DE LICITAÇAO N° 018/20181PMTG

I
I
I

I
I
i
I

A Comissão Per anlnte de Licitações e Contratos do Município de Tomar do
Geru/SE, instituida pel'~ Por,taria n° 031 de 01 de fevereiro de 2018, manifesta-se acerca da
Contratação _de empresh ou ~essoa física espeCializada visando a prestação de serviços com
REALIZAÇAO DE PAI EST;RAS de sensibilização dos profissionais da rede municipal de
ensino, afim de atender b~neqessidades da Secretaria Municipal de Educação, a ser firmado com
o'Sr. ABERLANIO ANlJELMO DA SILVA - CPF: 006.962.55-70, fundamentada no art. 24, II
da Lei 8.666/93. I /
, Em observância a det~rminação constante no dispositivo legal ora facada passamos a

analisar a viabilidade da dontr~taçãoem pleito.

I - DA DISPENS!A: !
A Regra Geral tLa c~lebração dos Contratos Administrativos é, a realização prévia de

Processo de Licitação Prblicai Excepcionando a regra geral, o nosso ordenamento jurídico dispõe
a possibilidade de celebtação do contrato sem a realização do Processo de Licitação, são os

d d. . I J 'b'll.d dcasos e Ispensa e mergl I I a e. '

, Quanto a disja e~ ""álise o crit.;,io adotado pelo leg;s1ado<é o do valo<,ou seja,
poderá a Administraçãd ~ública dispensar a realização de processo licitatório, quando se tratar de
valor que corresponda ~~é10:% (dez por cento) do limite previsto para a ~odalidade CONVITE
que nesta, caso, apresehta o limite de R$. 80.000,00 (oitenta mil reais). Desta forma, poderá ser
dispensada .a lici.tação.biara serviços,. salvos de e~genharia, e ~ompras c~m O valor de até R$.
8.000,00 (OitomIl realH cororme disposto no artigo 24, lI, abaiXOtranscnto:

I
Art. 24. É dispensável a licitação:

•

•

•

11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", .do inciso n do artigo
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
(Redação dada pela Lei nO9.648, de 1998)
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Observa-se que a Wdministração Pública estabeleceu o seu valor de dispensa de licità a
com base no limite estabJl~cidd pelo art. 23, 11"a" da mesma lei federal acima mencionada, que
dispõe:

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I
a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes
limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

" - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:
(Redação dada pela Lei nO9.648, de 1998)

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada
pela Lei nO9.648, de 1998)

Nas palavras do do tor Marçal Justen Filho (2004, p. 236),.
"A pequena relevância econômica da contratação não justifica
gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre
concorrência, tomada de preços e convite se fil ia não só à
dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as
formalidades prévias devessem ser proporcionais às peculiaridades
do interesse da necessidade pública. Por isso, tanto mais simples
serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório,
quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração
Pública."

Após análise da documentação constante nos autos do processo vislumbra-se que a
cpntratação em vitrine p~,enche os requisitos do Art. 24, 11acima referido, já que não ultrapassa o
limite estipulado para a bita c:ntratação.

11 - DA NECEJJIDADE .

O serviço em qJJstão idecorre da necessidade da Contratação de empresa ou pessoa física
especializada visando lãl prestação de serviços com REALIZAÇÃO DE 'PALESTRAS de
~ensibilização dos profir' ~ionais da rede municipal de ensino, a fim de atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação. '

Considerando q J é da competência do município oferecer aos Profissionais do Magistério
Público lotados em seJ ISistema, a Formação Continuada como meio de buscar a qualidade da
educação básica princib~lmente aos professores e o pessoal da educação de um modo geral. É,
pois, essencial reconhbber seu papel primordial, desenvolvê-lo adequadamente, tratando de
otimizar suas contribJilbõesl além de contribuir na elaboração dos PPs- Projetos Políticos
Pedagógicos. . I _ I • '" " •

InvestIr na formaçao contllluada dos profissIOnaIs do MagIsteno e elaborar o projeto
ipolítico pedagógico d~~ escolas PPPs, é essencial, para que haja transformações dentro do
:ilmbiente escolar. Alén! ~issd, o processo formativo permanente dos professores que inclui tanto a
'formação inicial como I+a cóntinuidade ao longo de toda a vida do profissional, não é um fim em
,si mesmo, mas um meio de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino na escola. O Ensino
:Regular em todas as shks modalidades para o público alvo em idade escolar pertinente, recai da
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Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e
inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites
destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em
que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos
hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

~
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mesma forma, ao ente fi dera~o, a responsabIlidade de proporcIOnar um padrao mInI ~de<t
qU;alidade no fazer pedJgógicp destinado aos alunos matriculados no Sistema Municipal de
Ensino. rj :
Fâto este, que trará par1 denl,~o do nosso Sistema um fator oportuno de aprimoramento nas
condições gestão e do el~ ino e aprendizagem e do acompanhamento pedagógico realizado, em
nossas unidades educacioWais. '

Nesse sentido, a Jd~iniktração municipal no ato de desenvolver uma política pública desta
nátureza, atendendo de Jrba forma integral ao aparato normativo estabelecido pelo Ministério da
Educação (MEC) e sua Aftarquia o F~do Nacional. de D~senvolvimento da Educação. (FNDE),
que por sua vez transferlm recursos cUJos percentuaIs vanam de acordo com as modalidades de
e~sino e localização dos ~lunos com base no EDUCACENSO. '
, Além a presente libitação cumprirá de certa forma uma das metas do nosso PME - Plano
~unicipal de Educação, !l~eren'te a estruturação das unidades educacionais com fulcro na melhoria
dt}estrutura fisica e ambtdnte, ~o sentido de tomar mais prazeroso o processo de ensino.
: Isto posto e em 1d tratándo da execução dos referidos recursos junto sem a contrapartida
necessária disponibilizadJ pelo Município para atender tal finalidade, faço necessário nos termos
da Lei Federal que rege b~procedimentos Licitatórios 8.666/93 realizar o certame em apreço., II '
, III-DOVALO~ I '

N d. I1 : ai d C - d f' . . I' do que IZ respeito aO v or a ontrataçao e empresa ou pessoa .1Slcaespecla lza a
visando a prestação de Is~rvi9;oscom REALIZAÇÃO DE PALESTRAS de sensibilização dos
profissionais da rede 1i11~nicjpalde ensino, a fim de atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação.! I I ,
, Registra-se a prJJosta:mais vantajosa no valor de R$. 7.480,00 (sete mil quatrocentos e
oitenta reais) apresenJdo pelo Sr. ABERLANIO ANCELMO DA SILVA - CPF: 006.962.55-
70, conforme anexo des~~exp~diente, e que o preço é praticado no mercado consoante orçamentos
anexado nos autos do p~Jcessp, preenchendo assim os requisitos do Art. 26, Parágrafo Único, II e
m, da Lei 8.666/93., '

:
!

IV - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

, O' 1./ I, d ' d T d C '. b'servIço em Cl!1YOsera avença a atraves o ermo e ontrato, vtsto que o o ~eto em
tela gera obrigações fuhlras, conforme o estabelecido no Caput do art. 62 da Lei 8.666/93, senão
~ejamos: I

I
I
I
Ir
!

•

I

I,
I

I

I

PRAÇA GETÚLIO I RGA,'S, N° 284 - CENTRO - TOMAR DO GERU - SERGIPE - CEP: 49.280-000
I CNPJ: 13.099.205/0001-18
FJne/fax 1(79)3545-1900/1901 - SITE: www.tomardogeru.se.gov.br

http://www.tomardogeru.se.gov.br


, I
t: I
l :
~;i
i \

I, i
, ,
, ,

I
I

j ~ I

i I

I '

i'

~1.\Íf\AIlPl.I~

I 3~ '"Q. 'f"

ESTADO DE SERGIPE ~ rt, ~ O~_ I MUNICIPIO DE TOMAR DO GERU 4l~ ~

I V -CONCLUSAQ I ' . ~OO

I Depois de verificaU a existência da necessidade de contratação do serviço, justificada pela
Secretaria Municipal d~1EdLcação, e estando o objeto a serem contratados perfeitamente
ajJstados a suprir a nbJessi1ade em destaque, entendemos que é plenamente cabível a
fohnalização da dispensA Ide licitação o objeto em comento, pois o mesmo atende a todos os
re~uisitos do art. 24, II da lei 8.~66/93, ' ;

" Assim, nos tecmosldo 1.24, TI, c/c m. 26 d. Lei Fooecal W. 8.666/93 e snas al'mções
vêin comunicar ao pref+o d~ Tomar do Gem, senhor PEDRO SILVA COSTA FILHO, da
prbsente declaração, parai que, se proceda à análise dos procedimentos adotados e a devida
rahficação e publicidade hh Dislpensa de Licitação, no prazo de três dias. '

, Sugerimos ainda,jLe a presente justificativa, seja encaminhada à al>sessoria jurídica, para
a apreciação da minuta d, bontrato e de parecer sobre o assunto, "! '

Tomar do Geru/SE, 04 de junho de 2018,

Ti.goGa de Souza.
Presidente da CP.L
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Rosicleide Santiago d Santos
I Secretária da c.p.d

Anderson ~os Oliveira
Membro da CPL
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